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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de  17 de iulho  de 19  91	 ACORDÃO01.01-81.763
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Recumon2: 98.561 - IRPJ - Exercícios de 1986 e 1987

Recorrente: TUMA ENGEMAC INSTALAÇÕES TÉRMICAS LTDA.
,	

1

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA).

IRPJ - Preliminai': NãO,i-há cerceamento
de defesa no indeferimento -de perícia
cujo requerimento não atenda às exigên-
cias do parágrafo único do artigo 17 do
Decreto n 2 70.235/72.

- Não respaldam a escrituração documen-
tos emitidos por pessoa jurídica não
inscrita no Cadastro Geral de	 Contri-
buintes e não localizada-nos endereços'
indicados nas notas fiscais emitidas.

- Preliminar não acolhida.	 1

- Negado provimento ao recurso.

1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TUMA ENGEMAC INSTALAÇÕES TÉRMICAS LTDA. 	 1

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar 	 a
'preliminar argüida e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.	 i

ala das Sessões (DF), em 17 de julho de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER e _JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 -

PROCESSO N° 10580-004.745/89-50

RECURSO N9 :	 98.561

ACORDA() PIR:	 101-81.763

RECORRENTE:	 TUMA ENGEMAC INSTALAÇÕES TÉRMICAS LTDA.

RELATÓRIO

TUMA ENGEMAC INSTALAÇÕES TÉRMICAS LTDA., empre—
sa jurisdicionada pela DRF - Salvador (BA), recorre a este Conse-

lho da decisão de fls. 175/181, pela qual a autoridade singular

julga parcialmente procedente o auto de infração de fls. 2/7, re-

lativo ao imposto de renda dos exercícios de 1986 e 1987.

Foram autuadas as seguintes irregularidades:

1. Apropriação indevida de custos, einvirtudeda
não comprovação dos mesmos com documentação-
idônea, já que as notas-fiscais apresenta--
das indicam CGC falso das empresas emiten-
tes, conforme se verifica pelo sistema "On'
line de recuperação de cadastro - ORCA --
(fls. 8/9) e demonstrativos de fls. 10 (Ano
Base de 1985) e fls. 27/28 (Ano Base 	 de
1986). De fls. 11/78, juntam-se as notas
fiscais inidOneas (de 5 empresas no ano ba-
se de 1985 e de 7 empresas no ano base de
1986) que traduziram compras fictícias e,
pois, custos indevidos:

Ex. 1986, base 1985: Cr$ 50.276.486	 (fls.
10)

Ex. 1987, base 1986: Cz$ 560.715,60 (fls.
27/28).

2. Compensação indevida de prejuízo no ex prri-
cio de 1987, base 1986, no valor de Cz$ 

• 85.087,53. Tal prejuízo se tornara indevido )
em decorrência da glosa dos custos do ano-- "IN,
base de 1985, conforme relatado no n 2 1 re-
tro. Trata-se, pois, aqui de infração decor
rente da Primeira (auto - fls. 6).
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Cientificada em 20-06-89 (fls. 2), a interes-

sada defende-se em 20 de julho cosa a impugnação de fls. 94, ale-

gando, em síntese:

1 - que não onerou seus custos com o registro„)\

(3.e_ -c o m_p_r.	 s f i c t í c i a,s nem compensou no exercício'

de 1987 prejuízo indevido sofrido no ano anterior;

2 - que suas compras são reais e comprovadas'

pelas notas fiscais que anexa (fls. 100/170). Que as compras fo-

ram pagas por Caixa e Bancos (fls. 987'99), com recursos comprova

veis, alem de que não cabe à fiscalizada, enquanto consumidora,'

"fiscalizar a regularidade das empresas vendedoras, ate porque'

não havia qualquer indicio do contrário". Que assim não há apro-

priação de custos indevida, nem compensação de prejuízo imperti-

mente;

3 - que esses fatos revelam inexistir renda'

geradora de obrigação tributária;

4 - que,'sendo prestadora de serviços, e con-

sumidora final. Não realiza atividade mercantil. Em conseqüência,

não tem o dever jurídico de fiscalizar a regularidade das inscri

ções fiscais das empresas vendedoras. As notas fiscais emitidas

por ela indicam CGC e obedecem à lei. Isto e o bastante para se-
-

rem idôneas. Junta, para tanto, cópia das notas fiscais, compro-

vantes da forma do pagamento delas.

Protesta pelas provas em direito admitidas'

e pede a improcedência do auto.

De fls. 171/173, a replica do autoF-tle feito.

	

Sustenta a inidoneidade das notas 	 fiscais

com CGC falso. Que não há comprovação dos pagamentos, mas alega-

ção de pagamentos por caixa, juntando-se apenas autorizaça9 de

pagamento e algumas duplicatas sem quitação. Nada se provou ago-

ra, como não o fizera durante a fiscalização. Não se comprovou a

compra, nem a entrada de mercadoria, nem o transporte, nelf o pa-

gamento.
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Que os endereços e telefones constantesdls

	

notas fiscais jamais foram das emitentes, que.'não funcionaram ' 	 1

nos lugares indicados.

:
Ressalva, porem, os fornecimentos de Wana'

Indústria e Comercio Ltda., cuja empresa e regular. Teria havi- .

do erro de digitação na pesquisa preliminar. Com o ajustamento

correspondente, opina pela manutenção parcial do fito. 	
1

A autoridade singular decide às fls. 175/-
181. Preliminarmente, indefere a perícia, por entendê-la pres-

cindível e, quanto ao mérito, dá provimento parcial à ação fis 	 1
i

cal, na linha da informação fiscal: considera idôneos os docu-

mentos de Wana Indústria e Comercio e, em decorrência, retifi-

ca o prejuízo conseqüente. ,
..,

,,
Intimada em 26 de setembro de 1990 (fls.' ,'

184), a parte recorre em 26 de outubro seguinte (fls. 185), adia

	

__	 1

zindo:

1 - que não houve custos indevidos, 	 eis
1

que os mesmos estão comprovados com as notas fiscais registra-	 1

das, o que infirma, em conseqüência, a glosa da compensação de ,

prejuízos;	 i
,1

1
,

1
2 - que a autoridade singular não esclare—

ceu qual "o fundamento de validez para a obrigação da recorren	 .

te, na qualidade de consumidor final, de fiscalizar as empre--

sas com as quais realiza operações de aquisição de mercadorias

(que tal obrigação não existe);

i3 - que não há, no caso, acrescimo patri-

monial (art. 43 do CTN) e pois não há renda tributável, 	 mas	 i

prejuízo;

4 - que a verdade material prevalece so-

bre a verdade formal no procedimento administrativo;

414 
\	
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5 - que o indeferimento, pela autoridade,'

de perícia cerceou a defesa, o que implica inconstitucionalida-

de.

6 - que quer a realização da perícia e a

improcedência do auto.

É o relatOrio.

4
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempestivo. Conheço dele.

Tomo como preliminar a alegação da recorren

te de que houve cerceamento do direito de defesa peka autoridade

de 1 2 grau, quando esta indeferiu o pedido de perícia.

Não acolho a preliminar. É que, a rigor, o

sujeito passivo, ao impugnar, não formulou objetivo pedido de pe

ricia, apontando os pontos de discordância e indicando o nome e

endereço de seu perito, na forma prescrita pelo artigo 17 (nota-

damente seu parágrafo único) do Decreto n2 70.235/72: "0 sujeito

passivo apresentará os pontos de discordância e as razOes e pro -

vas que tiver e indicará, no caso de perícia, o nome e endereço'

de seu perito".

A parte assim não procedeu, apenas ponderou

que ela, autuada, "requersejam-lhe deferidos todos os	 meios*

de prova admitidos em direito para provar o alegado, indicando,'

de logo, a juntada posterior de documentos, inclusive de contra-

prova; perícia com arbitramento e quesitos, vistoria "in loco" '

para apurar o estoque físico; ouvida de testemunhas, para	 afi-

nal ser julgado improcedente o auto de infração ora impugnado;

como e de lei, de direito e de justiça".

-

Ora, a toda evidencia essa indicação de pro

vas "em direito admitidas" não atende à objetividade da perícia'

inscrita no parágrafo único do artigo 17 do Decreto 70.235/72.

Assim, não acolho a preliminar.

Tambem, quanto ao merito, o recurso não tem

melhor sorte. É que, no dizer do parágrafo 1 2 do artigo 174 do

RIR/80, "a escrituração mantida com observância das disposiçOes'

legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registra

dos e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza,'
11

4i
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ou assim definidos em preceitos legais".

•

Por ai se vê, que a escrita do contribiun-

te para fazer prova a seu favor há de ter os fatos escriturados

devidamente comprovados por documentos hábeis e idôneos. 	 Não

pode ser e não e hábil o documento cujo emitente tem sua exis--

tência questionada. Quem se louva em documento de terceiros tem !

o dever de evidenciar a existência desse emitente,sob pena de !

converter sua escrita em arranjo de fatos hipoteticos. Eis por-

que esse conselho já decidiu: "Não são dedutíveis as importân--

cias pagas a empresas de propaganda em situação irregular no Ca

	

—	 !
dastro Geral de Contribiuntes (Ac. 1 2 C.C. 105-2.332/87) e ain-

da: "Não servem para respaldar a escrituração documentos emiti-

dos por pessoa jurídica que teve sua inscrição no Cadastro Ge-

ral de Contribuintes suspensa em data anterior à indicada como

dos serviços prestados e não foi localizada no endereço informa H

do nas notas fiscais emitidas (Ac. 1 2 C.C. 105-2.666/88).

A orientação consagrada nestes acórdãos

aplica-se à comprovação dos custos de mercadorias aqui em julga ,1

mento, posta que nenhuma prova conclusiva foi efetuada seja em

relação aos emitentes das notas, seja quanto à entrada, trans--

oprte e pagamento das referidas mercadorias. A não comprovação

dos custos enseja a glosa dos mesmos, constituindo o saldo posi

tivo decorrente ganho passível de tributação, em inteira confor—
midade com o artigo 43 do Código Tributário Nacional.

Sendo procedente a-glosa dos custos, decor—
re, por natural conseqüência, a procedência da glosa relativa à

compensação dos prejuízos.

Confirmando a decisão de 1 2 grau, nego pr
2

vimento ao recurso.

É o meu voto.

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR

Fal
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